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§ 2º São de responsabilidade exclusiva do declarante as di-
ligências necessárias para verificação dos usuários passíveis de de-
claração, nos termos da regulamentação dos respectivos órgãos re-
guladores, bem como a correção dos dados transmitidos na forma
prevista nesta Instrução Normativa.

§ 3º Em relação ao ano-calendário de 2014, havendo contas
reportáveis identificadas em momento posterior ao envio das infor-
mações de que trata o § 1º, os dados mencionados deverão ser
encaminhados à RFB no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da data
da identificação do fato, conforme disposto no art. 14.

Art. 12. As informações de que trata o art. 5º deverão ser
entregues obedecendo à seguinte forma:

I - em relação ao ano-calendário de 2014 e às informações
de que tratam os incisos I, II, VII e XI do caput do art. 5º: iden-
tificação dos titulares das operações financeiras e comitentes finais,
devendo incluir nome, nacionalidade, residência fiscal, endereço, nú-
mero da conta ou equivalente, individualizados por conta ou contrato
na instituição declarante, número de inscrição no CPF ou no CNPJ,
NIF no exterior, nome empresarial e os saldos de cada conta de que
tratam os incisos I e II do caput do art. 5º;

II - em relação ao ano-calendário de 2014 e às informações
de que tratam os incisos IV e V do caput do art. 5º: identificação de
clientes ou beneficiários dos recursos, inclusive quando do seu pa-
gamento no caso de morte do titular de plano de benefícios de
previdência complementar ou de seguro de pessoas, ou de Fapi,
devendo incluir nome, nacionalidade, residência fiscal, endereço, nú-
mero de proposta e número do processo de aprovação do plano, ou
Fapi, pelo pertinente órgão regulador, individualizados por plano ou
Fapi na instituição declarante, número de inscrição no CPF, NIF no
exterior, os saldos de provisões matemáticas de benefícios a conceder
e saldo de Fapi;

III - em relação aos fatos gerados a partir de 1º de dezembro
de 2015: as informações relativas a todas as pessoas usuárias dos
serviços das entidades de que trata o art. 4º, que devem ser declaradas
no módulo de operações financeiras, inclusive a pessoa física de que
trata o § 9º do art. 5º, as informações mencionadas nos incisos I e II
do caput deste artigo, acrescidas das demais informações mencio-
nadas no art. 5º, exceto os valores de vendas e resgates em que a
instituição declarante atue na condição de entidade custodiante, que
deverão ser reportados a partir do ano-calendário de 2016; e

IV - em relação ao ano-calendário de 2016 em diante: todas
as informações mencionadas no art. 5º.

Parágrafo único. Em relação aos fatos ocorridos a partir de
1º de janeiro de 2016, fica dispensado o fornecimento à RFB das
informações de que trata a Instrução Normativa RFB nº 811, de 28 de
janeiro de 2008, na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº
1.168, de 29 de junho de 2011.

Art. 13. A não apresentação da e-Financeira nos prazos fi-
xados no art. 10 ou a sua apresentação com incorreções ou omissões
acarretará aplicação, ao infrator, das multas previstas:

I - no art. 30 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
quanto às informações abrangidas pela Lei Complementar nº 105, de
10 de janeiro de 2001; ou

II - no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de
agosto de 2001, quanto às demais informações.

CAPÍTULO III
DA RETIFICAÇÃO
Art. 14. A e-Financeira, entregue na forma prevista nesta

Instrução Normativa, poderá ser substituída, mediante transmissão de
novo arquivo digital validado e assinado, para inclusão, alteração ou
exclusão de registros e de outras operações e informações.

Parágrafo único. A retificação da e-Financeira poderá ser
efetuada em até 5 (cinco) anos, contados do termo final do prazo para
sua entrega em conformidade com o disposto no art. 10.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. A Coordenação-Geral de Fiscalização deverá editar,

a partir da publicação desta Instrução Normativa, em relação à e-
Financeira:

I - os leiautes em até 15 (quinze) dias; e
II - o manual de orientação dos leiautes em até 30 (trinta)

dias.
Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E
CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 155, DE 17 DE JUNHO DE 2015

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURÍDICA - IRPJ

EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE
PRESUNÇÃO. SERVIÇOS HOSPITALARES. AUXÍLIO DIAG-
NÓSTICO E TERAPIA.

A partir de, 1º/1/2009, os serviços de auxílio diagnóstico e
terapia, nos quais se inclui a espécie oxigenoterapia hiperbárica, estão
sujeitos ao percentual de 8% na apuração da base de cálculo do IRPJ
pelo lucro presumido, desde que prestados por sociedade empresária
e quando atendidas as normas da Anvisa.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a", com redação da Lei nº 11.727, de 2008; Lei nº 9.430, de
1996, arts. 1º e 25; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 19, de
2007.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LÍQUIDO - CSLL

EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE
PRESUNÇÃO. SERVIÇOS HOSPITALARES. AUXÍLIO DIAG-
NÓSTICO E TERAPIA.

A partir de 1º/1/2009, os serviços de auxílio diagnóstico e
terapia, nos quais se inclui a espécie oxigenoterapia hiperbárica, estão
sujeitos ao percentual de 12% na apuração da base de cálculo da
CSLL pelo lucro presumido, desde que prestados por sociedade em-
presária e quando atendidas as normas da Anvisa.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a", com redação da Lei nº 11.727, de 2008; Lei nº 9.430, de
1996, arts. 1º, 28 e 29, I; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 19,
de 2007.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 157, DE 17 DE JUNHO DE 2015

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA
FONTE - IRRF

EMENTA: COMISSÃO PAGA A AGENTE NO EXTE-
RIOR. ALÍQUOTA ZERO. OPERADOR LOGÍSTICO.

A redução a zero da alíquota do imposto de renda incidente
na fonte de que trata o inciso II do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997,
aplica-se somente às comissões pagas por exportadores a seus agentes
comerciais no exterior, não contemplando a remuneração de agentes
ou operadores logísticos.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.481, de 13 de agosto de
1997, art. 1º, II; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, arts. 710 e
713; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, arts. 685 e 691, II;
Parecer Normativo (PN) CST nº 120, de 31 de agosto de 1973;
Portaria Secex nº 23, de 2011, art. 217, parágrafo único; Solução de
Consulta Cosit nº 264, de 23 de setembro de 2014.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 170, DE 22 DE JUNHO DE 2015

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁ-
RIAS

SOLUÇÃO VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT Nº 26, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCI-
DENTE SOBRE A RECEITA BRUTA. PERÍODO DE APLICA-
BILIDADE. NCM 8544.49.00.

As empresas fabricantes de produtos classificados no código
8544.49.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) estiveram
sujeitas à contribuição substitutiva sobre a receita bruta prevista no
art. 8º da Lei nº 12.546, de 2011, no período de 1º/8/2012 a
17/9/2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.546, de 2011, art. 8º;
MP nº 563, de 2012, art. 45 e anexo; Lei nº 12.715, de 2012, art. 55
e anexo; MP nº 582, de 2012, art. 2º, I e II, e anexo; Lei nº 12.794,
de 2013; art. 2º, I e II, e anexo; Decreto nº 7.828, de 2012, art. 3º, §
2º, I, "b" e Anexo II; Decreto nº 7.877, de 2012, art. 2º e anexo; IN
RFB nº 1.436, de 2013, Anexo II.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁ-
RIO

EMENTA: CONSULTA. INEFICÁCIA.
Não produz efeitos a consulta formulada em tese, com re-

ferência a fato genérico e que não descreve o dispositivo da le-
gislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja dúvida.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março
de 1972, arts. 46 a 53; Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011,
arts. 88 a 102; IN RFB Nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, com as
alterações da IN RFB nº 1.434, de 30 de dezembro de 2013, art. 3º,
§ 2º, inciso IV c/c art. 18, incisos I e II.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO
FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 244,
DE 24 DE JUNHO DE 2015

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE
JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo
com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Nor-
mativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta
do processo nº 10111.721073/2015-20 e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de
depreciação, e após a publicação do presente ato no Diário Oficial da
União, acha-se liberado, para fins de transferência de propriedade o
veículo marca Honda, modelo CR-V EXL, ano 2010, cor prata, chassi
3CZRE2870AG503369, desembaraçado pela Declaração de Impor-
tação nº 10/0933924-0, de 07/06/2010, pela Alfândega do Porto de
Santos, de propriedade da Sra. Deborah Lee Wetzel, CPF:
744.826.291-20.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 246,
DE 24 DE JUNHO DE 2015

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE
JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo
com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Nor-
mativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta
do processo nº 10111.721098/2015-23 e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, DECLARA: face à dispensa do
pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação
do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins
de transferência de propriedade o veículo marca BMW, modelo X1
SDRIVE 1.8I VL31, ano 2010, cor prata, chassi WBA-
VL310XBVN82916, desembaraçado pela Declaração de Importação
nº 10/2070112-0, de 22/11/2010, pela Alfândega do Porto de Santos,
de propriedade da Sra. Etel Patricia Bereslawski, CPF: 700.540.601-
09.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CORUMBÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 20,
DE 2 DE JULHO DE 2015

Outorga o credenciamento de peritos para
prestação de assistência técnica na identi-
ficação e quantificação de mercadorias im-
portadas ou a exportar.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL EM CORUMBÁ-MS, Mato Grosso do Sul, no uso das atri-
buições que lhe confere a Portaria nº 62, de 22 de junho de 2015,
publicada no DOU nº 117, de 23 de junho de 2015, combinado com
o artigo 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012,
publicada no DOU de 17 de maio de 2012, e, tendo em vista o que
consta do processo nº 10108.720182/2015-89 e as considerações da
Comissão instituída pela Portaria IRF/COR nº 21, de 23 de fevereiro
de 2015, resolve:

Art. 1º Homologar o resultado do processo de credencia-
mento a que se refere o Edital IRFCOR nº 1, de 22 de maio de 2015,
nos termos do art. 11, inciso III, da Instrução Normativa RFB nº
1.020, de 31 de Março de 2010.

Art. 2º Outorgar o credenciamento por 2 (dois) anos, a partir
da data de publicação deste Ato no DOU, prorrogável uma única vez
por igual período, a título precário e sem vínculo empregatício, para
a prestação de serviços de assistência técnica na identificação e quan-
tificação de mercadorias, importadas ou a exportar, no procedimento
fiscal aduaneiro, aos candidatos relacionados no Anexo Único.

Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

MAURICIO PEREIRA GOULART

ANEXO ÚNICO - Candidatos Selecionados

Área de Especialização: 1.1 - Minas
Class. Candidato CPF
1 JOSE MOUTINHO MOREIRA DA SILVA 802.237.028-20
2 HELIO DE SA LEAL 4 2 6 . 11 3 . 8 5 4 - 9 1

Área de Especialização: 1.2 - Mecânica
Class. Candidato CPF
1 JOSE EDUARDO NETO SANTIAGO MONACO 035.783.091-17

Área de Especialização: 1.3 - Eletrônica
Class. Candidato CPF
1 ANTONIO CARLOS RAMIRES DOS SANTOS 927.788.951-91
2 LUIS ANDRE COUTO DE BARROS FILHO 036.373.271-39
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